
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.297.721 - PR (2023/0045308-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RUMO S.A 
ADVOGADOS : PERCIVAL JOSÉ BARIANI JUNIOR  - SP252566 

 PAULO HENRIQUE TRIANDAFELIDES CAPELOTTO  - 
SP270956 

AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA  - PR021384 
INTERES.  : RUMO MALHA SUL S.A  
INTERES.  : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS 
CONCEDIDOS. UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO. NECESSIDADE 
DE PREVISÃO DE RECEITAS ATÍPICAS NO EDITAL E NO CONTRATO 
DE CONCESSÃO. REVISÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO DE 
CONCESSÃO E ANÁLISE DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O STJ tem entendimento firme de que poderá o poder concedente, na forma 
do art. 11 da Lei 8.927/1995, prever, em favor da concessionária no edital de 
licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, para favorecer a modicidade das tarifas. Para tanto, é necessária a 
previsão editalícia de modo a englobar a cobrança no conceito de "outras 
receitas".
2. No caso dos autos, o Tribunal Regional entendeu que "o contrato de concessão 
que dá ensejo à exploração pela apelante não autoriza a interpretação de que a 
receita aqui discutida encontrava-se dentre aquelas autorizadas pelo poder 
concedente", porquanto "[d]a análise do referido instrumento observa-se que o 
parágrafo segundo da cláusula primeira, diferentemente do que defendido pela 
recorrente, vai de encontro ao raciocínio exposto pelo Superior Tribunal de 
Justiça, dado que a alínea 'a' do parágrafo segundo da cláusula primeira não 
autoriza interpretação a englobar também a rede subterrânea ligada ao 
saneamento básico". Dessa forma, apreciar a pretensão da parte da forma 
pretendida implica o reexame das cláusulas contratuais e das provas dos autos, 
providência vedada na via eleita, ante os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Apelo Nobre pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
4. Agravo Interno não provido.  

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.297.721 - PR (2023/0045308-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RUMO S.A 
ADVOGADOS : PERCIVAL JOSÉ BARIANI JUNIOR  - SP252566 
   PAULO HENRIQUE TRIANDAFELIDES CAPELOTTO  - 

SP270956 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA  - PR021384 
INTERES.  : RUMO MALHA SUL S.A  
INTERES.  : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto da decisão que negou provimento ao Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Verifica-se que, a partir das circunstâncias da discussão em sede 
recursal, é inteiramente dispensável a interpretação sobre cláusulas contratuais, 
uma vez que a lide se consubstancia em controvérsia jurídica.

No caso dos autos, portanto, que se pretende demonstrar é o error 
in judicando ao imputar ao afastar a possibilidade de cobrança pela faixa de 
domínio, o que contraria o entendimento desta E. Corte, em especial porque 
consta do instrumento contratual a previsão de receitas acessórias.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RUMO S.A 
ADVOGADOS : PERCIVAL JOSÉ BARIANI JUNIOR  - SP252566 
   PAULO HENRIQUE TRIANDAFELIDES CAPELOTTO  - 

SP270956 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR 
ADVOGADO : JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA  - PR021384 
INTERES.  : RUMO MALHA SUL S.A  
INTERES.  : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS 
CONCEDIDOS. UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO. NECESSIDADE 
DE PREVISÃO DE RECEITAS ATÍPICAS NO EDITAL E NO CONTRATO 
DE CONCESSÃO. REVISÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO DE 
CONCESSÃO E ANÁLISE DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O STJ tem entendimento firme de que poderá o poder concedente, na forma 
do art. 11 da Lei 8.927/1995, prever, em favor da concessionária no edital de 
licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, para favorecer a modicidade das tarifas. Para tanto, é necessária a 
previsão editalícia de modo a englobar a cobrança no conceito de "outras 
receitas".
2. No caso dos autos, o Tribunal Regional entendeu que "o contrato de concessão 
que dá ensejo à exploração pela apelante não autoriza a interpretação de que a 
receita aqui discutida encontrava-se dentre aquelas autorizadas pelo poder 
concedente", porquanto "[d]a análise do referido instrumento observa-se que o 
parágrafo segundo da cláusula primeira, diferentemente do que defendido pela 
recorrente, vai de encontro ao raciocínio exposto pelo Superior Tribunal de 
Justiça, dado que a alínea 'a' do parágrafo segundo da cláusula primeira não 
autoriza interpretação a englobar também a rede subterrânea ligada ao 
saneamento básico". Dessa forma, apreciar a pretensão da parte da forma 
pretendida implica o reexame das cláusulas contratuais e das provas dos autos, 
providência vedada na via eleita, ante os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Apelo Nobre pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
4. Agravo Interno não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2023.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado (fl. 545, e-STJ, grifei):

 

Quanto ao precedente citado pelas apelantes (Embargos de 
Divergência 1.283.484/PR), reconhece-se que, de fato, a 1ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial 975.097/SP 1 , 
reconheceu, por maioria, o direito de o poder concedente, com fundamento no art. 
11 da Lei 8.987/95, prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes de receita provenientes de origens alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, 
com vistas a favorecer a modicidade das tarifas.

Naquele julgamento, observou-se a existência de cláusula 
expressa a dar concretude ao direito previsto no art. 11 da Lei 8.987/95, cujo 
conteúdo correspondia à autorização de "cobrança pelo uso da faixa de domínio 
público, inclusive por outras concessionárias de serviço público, permitido pela 
legislação em vigor".

O raciocínio que deu suporte à conclusão alcançada pela Corte 
Superior correspondia à necessidade de que a solução da controvérsia 
estabelecida atentasse à perspectiva econômica das concessões públicas, isto é, 
uma vez que a Administração Pública opta por outorgar a exploração de serviço 
público a empresas privadas a FIm de melhorar a qualidade de sua prestação, 
será franqueado à empresa exploradora o direito de maximizar as possíveis 
receitas em face do serviço prestado sob o pretexto de, com isso, alcançar a 
prestação adequada do serviço, para o quê a modicidade das tarifas é uma de 
suas condições (art. 6, §1º, da Lei8.987/95).

Dessa forma, ao promover a licitação pública cujo objeto seja a 
outorga da concessão, o poder público, como dito alhures, poderá prever no 
respectivo edital a possibilidade de outras fontes de receita, o que, evidentemente, 
será incorporado ao contrato de concessão a ser firmado e, a partir disso, fará 
parte da composição inicial do equilíbrio econômico-financeiro da avença 
(parágrafo único do art. 11 da Lei 8.987/95) de modo a ser observada durante 
toda a execução contratual nos termos da Lei 8.666/93.

Todavia, o entendimento firmado pela Corte Superior não se 
aplica ao caso dos autos na medida em que o contrato de concessão que 
dá ensejo à exploração pela apelante não autoriza a interpretação de que a 
receita aqui discutida encontrava-se dentre aquelas autorizadas pelo 
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poder concedente.
De fato, da análise do referido instrumento observa-se que 

o parágrafo segundo da cláusula primeira, diferentemente do que 
defendido pela recorrente, vai de encontro ao raciocínio exposto pelo 
Superior Tribunal de Justiça, dado que a alínea 'a' do parágrafo segundo 
da cláusula primeira não autoriza interpretação a englobar também a rede 
subterrânea ligada ao saneamento básico. (...)

 

Com efeito, o STJ tem entendimento firme de que poderá o poder concedente, 

na forma do art. 11 da Lei 8.927/1995, prever, em favor da concessionária no edital de 

licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, 

complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, para 

favorecer a modicidade das tarifas. Para tanto, é necessária a previsão editalícia de modo a 

englobar a cobrança no conceito de "outras receitas". 

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DIREITO ADMINISTRATIVO. COBRANÇA PELO ENTE 
FEDERADO PELO USO DA FAIXA DE DOMÍNIO POR 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. NÃO CABIMENTO. RE N. 
581.947. DISTINGUISHING. ART. 11 DA LEI N. 8.987/1995. CONFLITO 
ENTRE CONCESSIONÁRIAS. EXIGÊNCIA DE CONTRAPRESTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO CONTRATO DE CONCESSÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. ERESP N. 985.695/RJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

(...) III - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
firme e consolidada de que a cobrança pelo ente federado em face de 
concessionária de serviço público pelo uso de solo, subsolo ou espaço aéreo é 
ilegal, uma vez que: a) a utilização, nesse caso, se reverte em favor da sociedade 
- razão pela qual não cabe a fixação de preço público; e b) a natureza do valor 
cobrado não é de taxa, pois não há serviço público prestado ou poder de polícia 
exercido. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

IV - O entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual 
os entes da federação não podem cobrar retribuição pecuniária pela utilização de 
vias públicas, inclusive solo, subsolo e espaço aéreo para a instalação de 
equipamentos destinados à prestação de serviço público, não impede que as 
concessionárias de rodovias realizem a cobrança pela utilização das faixas de 
domínio, nos termos do art. 11 da Lei 8.987/95, desde que tal exação seja 
autorizada pelo poder concedente e esteja expressamente prevista no 
contrato de concessão, porquanto não houve discussão sobre esta hipótese no 
RE 581.497.Distinguishing.
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V - Em juízo de adequação, mantido o acórdão.
(REsp n. 1.677.414/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 1/2/2022, grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DA FAIXA DE 
DOMÍNIO PELA CONCESSIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 
CONTRATO. REVISÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento de ser possível que as 
concessionárias de rodovias realizem a cobrança pela utilização das faixas de 
domínio, nos termos do art. 11 da Lei n. 8.987/1995, desde que tal exação seja 
autorizada pelo poder concedente, e esteja expressamente prevista no 
contrato de concessão.

2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que o contrato 
firmado entre a agravante e a União não autoriza a cobrança da faixa de domínio.

3. Apreciar a pretensão da parte da forma pretendida implica o 
reexame das cláusulas contratuais e das provas dos autos. Ocorre que tal 
providência é vedada em recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas n. 5 
e 7 do STJ.

4. É firme o entendimento desta Corte de que "os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial" (STJ, AgInt no REsp n. 1. 503.880/PE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 8/3/2018).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.892.085/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 24/8/2022, grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE LINHA 
FÉRREA. FAIXA DE DOMÍNIO. INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
SANEAMENTO BÁSICO POR OUTRA CONCESSIONÁRIA. COBRANÇA 
PELO USO. PREVISÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A despeito da existência de previsão legal e contratual para a 
cobrança realizada pela concessionária de linha férrea, em razão da utilização de 
faixa de domínio público com a finalidade de implantação de sistema de 
saneamento básico, a Corte de origem entendeu pelo seu não cabimento, pois o 
uso da referida faixa tem por finalidade a prestação de serviço público essencial.

2. Contudo, ao assim decidir, o Tribunal a quo dissentiu da 
jurisprudência deste Sodalício sobre o tema, a qual se firmou no sentido de que "é 
possível a concessionária de serviço público cobrar pelo uso de faixa de domínio 
que administra por outra concessionária que explora serviço público diverso, em 
razão do disposto no art. 11 da Lei n. 8.987/1995, desde que esteja previsto nos 
respectivos contratos de concessão" (AgInt no AREsp 1.479.965/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe 
17/3/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.545.507/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE RODOVIA. 

UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO CONCEDIDA. COBRANÇA 
PELO USO. PREVISÃO CONTRATUAL. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TEMA 
261/STF. DISTINGUISHING. PRECEDENTES DA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória em que a 
concessionária autora pugnava pela cobrança pelo uso da faixa de domínio 
concedida. O Tribunal a quo manteve a sentença de improcedência do pedido.

II - Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para 
julgar procedente o pedido, com base na firme jurisprudência do STJ de que é 
possível tal cobrança, desde que devida prevista em contrato - hipótese dos autos.

(...)
V - Acórdão mantido. Rejeitado o juízo de retratação.
(AREsp n. 1.251.496/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 22/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS. 

INSTALAÇÃO DE GASODUTO. COBRANÇA IMPOSTA PELA 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO PELA 
UTILIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO. EXIGÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DA MODICIDADE E DA CONTINUIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS. NECESSIDADE DE PREVISÃO DE RECEITAS 
ATÍPICAS NO EDITAL E NO CONTRATO DE CONCESSÃO. REQUISITO 
NÃO TRATADO PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem 
que determinou a remuneração pela utilização das faixas de domínio de ferrovia 
concedida, haja vista a cobrança ser autorizada pela Lei 8.987/1995.

(...)
4. O STJ tem entendimento firme de que poderá o poder 

concedente, na forma do art. 11 da Lei 8.927/1995, prever, em favor da 
concessionária no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes 
de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, 
com ou sem exclusividade, para favorecer a modicidade das tarifas. Para tanto, é 
necessária a previsão editalícia de modo a englobar a cobrança no conceito de 
"outras receitas."

5. "É verdade que o acórdão recorrido não afirmou textualmente a 
existência de previsão editalícia para a cobrança em questão. Mas, em nenhum 
momento, o Tribunal expressou sua inexistência. Do mesmo modo, não houve 
ponderação sobre os impactos da cobrança sobre o princípio da modicidade 
tarifária, seja sob a perspectiva da concessionária das ferrovias, seja sob a ótica 
da prestadora do serviço de gás canalizado".

6. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a 
existência de ofensa aos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC e anular o acórdão 
recorrido, com o retorno dos autos para a Corte de origem sanar os apontados 
vícios de fundamentação. (REsp n. 1.812.506/SP, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/9/2020.)

 

Contudo, no caso dos autos, o Tribunal Regional entendeu que "o contrato de 

concessão que dá ensejo à exploração pela apelante não autoriza a interpretação de que a 

receita aqui discutida encontrava-se dentre aquelas autorizadas pelo poder concedente", 

porquanto "[d]a análise do referido instrumento observa-se que o parágrafo segundo da 

cláusula primeira, diferentemente do que defendido pela recorrente, vai de encontro ao 

raciocínio exposto pelo Superior Tribunal de Justiça, dado que a alínea 'a' do parágrafo 

segundo da cláusula primeira não autoriza interpretação a englobar também a rede subterrânea 

ligada ao saneamento básico".

Dessa forma, apreciar a pretensão da parte da forma pretendida implica o 

reexame das cláusulas contratuais e das provas dos autos, providência vedada na via eleita, 

ante os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. COBRANÇA PELO USO DE FAIXA DE 
DOMÍNIO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PREVISÃO NO 
CONTRATO DE CONCESSÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A 
COBRANÇA. REVISÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO DE 
CONCESSÃO E ANÁLISE DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é possível a uma 
concessionária de serviço público exigir de outra concessionária o pagamento pelo 
uso de faixa de domínio, nos termos do art. 11 da Lei n. 8.987/1995, desde que haja 
previsão no contrato de concessão, por envolver justificativas importantes para o 
interesse público.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu ser incabível a cobrança pelo 
uso da faixa de domínio, em razão da ausência dos requisitos para tanto. Dessa 
forma, para rever as conclusões da Corte de origem, a fim de aferir o cabimento da 
cobrança, seria necessário o reexame do conjunto fático- probatório dos autos e do 
contrato de concessão, o que é inviável na via eleita, em razão dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

(...) 4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.369.585/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 30/11/2018.)
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Por fim, está prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Apelo Nobre pela alínea "a" do 

permissivo constitucional. 

Cito precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIAS DAS 
SÚMULAS N. 7 E 211 DO STJ.

(...) VII - Ainda que assim não fosse, o conhecimento da 
pretensão recursal exigiria adentrar ao conjunto das provas e fatos, o que 
encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VIII - No que se refere à divergência jurisprudencial, o não 
conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional 
inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio (alínea c).

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.000.329/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
TESES E DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 
282 E 356/STF E 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS 282 
E 356 DO STF E 211 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...) 4. "[...] o mesmo óbice imposto à admissão do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional obsta a análise recursal pela 
alínea "c", restando o dissídio jurisprudencial prejudicado" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1665976/MS, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 19/11/2020).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.183.845/CE, rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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